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APRESENTAÇÃO

O campo de estudos sobre as políticas públicas evoluiu ao longo dos séculos 
XX e XXI de modo reflexivo aos movimentos pendulares de maximização e minimização 
do tamanho do Estado nos contextos nacionais, apresentando um conjunto peculiar 
de instrumentos teórico-metodológicos multidisciplinares com finalidades não apenas 
descritivas, mas também prescritivas em uma realidade permeada pela complexidade.

Partindo de reflexões do campo de Políticas Públicas, a presente obra, intitulada 
“As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 2”, configura-se por robusta 
coletânea de pesquisas empíricas relacionadas às áreas de Educação e Saúde, as quais 
possuem ricas e diferenciadas abordagens por meio de recortes metodológicos e teóricos 
próprios, demonstrando assim a riqueza do campo de estudos de políticas públicas.

Estruturado em 22 capítulos, o livro é o fruto de um trabalho coletivo de um perfil 
plural de profissionais comprometidos com os estudos empíricos de políticas públicas, o 
qual é caracterizado pelas distintas experiências de 48 pesquisadoras e 13 pesquisadores 
oriundos, nacionalmente, de todas macrorregiões brasileiras (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte), e, internacionalmente, da Colômbia.

A organização desta obra obedeceu a um sequenciamento temático, de modo que 
apresenta uma panorâmica visualização das mais clássicas políticas sociais por meio, 
respectivamente, um eixo de discussões sobre políticas públicas relacionadas à Educação 
nos primeiros 12 capítulos, e um segundo eixo temático de discussões na área de Saúde 
nos 10 capítulos seguintes.

No primeiro eixo, a temática educacional é explorada por meio de capítulos que 
versam sobre assuntos variados, como política educacional nacional, ensino básico, 
ensino médio e ensino superior, representações visual e de competências linguístico-
comunicativas, enfoques gerenciais na educação, equipes multidisciplinares e monitoria 
colaborativa no contexto educacional.

No segundo eixo, a Saúde é explorada desde enfoques macroanalíticos que 
exploram políticas nacionais específicas, gestão na Saúde Pública zika vírus no Brasil 
ou sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) até se chegar a enfoques microanalíticos de 
estudos de casos em ambiente hospitalar ou em unidades sanitárias ou mesmo sobre 
participação discente em diferentes estados brasileiros.

Com base nestes 22 capítulos, este livro apresenta variadas discussões sobre a 
realidade da Educação e da Saúde em suas matrizes como políticas públicas centrais no 
contexto do welfare state brasileiro, Estado de Bem Estar Social, em plena dinâmica de 
mutação que combina a hibridez sociocultural de tradicionalismos e novidades, bem como 
continuidades e mudanças. 



Diante das diferentes contribuições ora apresentadas em linguagem fluida e 
acessível, este livro é direcionado para um amplo público leigo ou mesmo para profissionais 
e acadêmicos que buscam a especialização, razão pela qual estão todos convidados a 
explorarem o campo das políticas públicas em Educação e Saúde à luz de uma instigante 
leitura multidisciplinar fundamentada por diferenciadas análises e por um pluralismo teórico-
metodológico que visam apreender a complexidade das realidades empíricas.

Ótima leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: A avaliação da educação superior 
constitui-se temática sobre o modo perquirida 
no Brasil. Posto que a seu histórico seja recente, 
muito já foi produzido e questionado em termos 
de necessidade de avaliação da educação 
superior e como ela deve se operacionalizar. 
O modelo do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (SINAES), instituído 
pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 
sucede e abrange o Exame Nacional de Cursos 
constituindo-se pelos programas de avaliação 
dos cursos de graduação, das instituições de 
educação superior e do desempenho do aluno. 
Todavia, até as análises axiológicas da matéria 
não lograram suplantar o paradigma instrumental. 
Esta pesquisa colima verificar se a avaliação da 
educação superior se sintoniza com a Política 
Jurídica. 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação, Educação 
Superior, Política Jurídica.

THE NATIONAL SYSTEM FOR 
EVALUATING HIGHER EDUCATION 
(SIGNS) IN THE LIGHT OF LEGAL 

POLICY
ABSTRACT: The evaluation of higher education is 
a theme about the way acquired in Brazil. Since its 
history is recent, much has already been produced 
and questioned in terms of the need to evaluate 
higher education and how it should be made 
operational. The model of the National System 
of Evaluation of Higher Education (SINAES), 
instituted by Law nº 10.861, of April 14, 2004, 
succeeds and covers the National Examination of 
Courses, consisting of the programs of evaluation 
of undergraduate courses, institutions of higher 
education and student performance. However, 
even the axiological analyses of the subject 
did not succeed in supplanting the instrumental 
paradigm. This research collima verifies if the 
evaluation of higher education is in tune with the 
Legal Policy. 
KEYWORDS: Evaluation, Higher Education, 
Juridical Politics.

1 | 	INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES) emerge como um 
modelo inovador de avaliação das instituições 
de educação superior, criado a partir da 
reformulação do antigo Exame Nacional do 
Ensino Médio e dos pressupostos do Programa 
de Avaliação Institucional das Universidades 
Brasileiras (PAIUB). O Exame Nacional de 
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Cursos foi extinto pelo fato de estar permeado de diversas contradições, além de o mesmo, 
repassar informações equivocadas à população. 

Conforme expõe Ristoff et al. (2003a) um conceito “A“ não quer dizer excelente e um 
“E” não quer dizer péssimo. Um exemplo disso pode ser verificado nos resultados de 2002: 
a nota 41,3 em Administração é A, já a nota 48,6 em Odontologia é E. Portanto, constata-
se que os conceitos divulgados à população, supostamente indicativos de qualidade, 
não expressam a real qualidade dos cursos, gerando desinformação e desorientação da 
sociedade. O resultado do Exame Nacional de Cursos (ENC) também era influenciado pela 
postura do avaliado, o que impede, por exemplo, em caso de boicote ou de premiação, 
a mensuração da realidade. Ademais, a realização do ENC implica em elevado custo, 
enquanto que sua abrangência é restrita. 

No ano de 2002, o ENC avaliou em torno de cinco mil cursos, mas existem atualmente 
cerca de 14 mil cursos de graduação no Brasil. Desse modo, esse exame não conseguia 
avaliar a diversidade do sistema e o seu crescimento. O custo do ENC, também no ano de 
2002, foi de cerca de R$ 35 milhões. Para alcançar a abrangência de todo o sistema, os 
recursos financeiros teriam que ser muito superiores, com resultados que não justificam a 
realização de um investimento desse valor. 

Esse aspecto, por si só, já se apresenta como um importante argumento que 
evidencia a conexão do Exame Nacional de Cursos com a Política Jurídica do país. 
De acordo com Melo (1998), as normas do direito, de caráter ideológico e axiológico, 
pressupõem a existência de requisitos para sua validade formal. Isso significa que uma 
norma, para ter sua validade material legitimada, necessita estar em conformidade com os 
valores da justiça1 e da utilidade social.

A política jurídica possui uma função mediadora, ou seja, possibilita a 
intercomunicação entre a Política e o Direito, como espaços suscetíveis de permanentes 
e desejáveis influências recíprocas. Ela atua em três dimensões, a saber: epistemológica, 
ideológica e operacional. Na dimensão epistemológica da Política Jurídica destaca-se seu 
papel crítico e desmistificador. No que tange a dimensão ideológica da Política Jurídica, 
pode-se salientar, por um lado à recuperação do conceito de ideologia como sistema 
aberto, objetivando a orientação de comportamentos e a seleção de alternativas. A terceira 
dimensão da Política Jurídica compreende o agir operacional, a realização de uma ideia, 
de um querer (MELO, 1994).
1. O enquadramento do “justo” e do “injusto” implica em uma questão ética. Por esse motivo é possível encontrar uma 
discussão feita no terreno jurídico, com um vasto conteúdo moral. Muitos são os juristas que consideram a questão do 
justo e do injusto como a mais importante para o estudo do próprio Direito. É fundamental a separação entre o justo e 
o útil, sendo que essa diferença radical está comprovada pela consciência moral e jurídica que obriga continuamente 
a distinguir entre a vantagem material e o imperativo do dever (CARREIRO, [s/d]). De acordo com Melo (2000, p. 55), 
o termo justiça é essencialmente polissêmico, sendo que possui vários significados de uso corrente: “1. A ordem nas 
relações humanas; 2. Conformidade da conduta a um sistema de normas morais e jurídicas; 3. Valor fundamental do 
Direito e por isso, objetivos permanentes de toda ação político-jurídica; 4. Virtude da norma jurídica ao estabelecer 
equilíbrio no conflito de interesses; 5. Aplicação do princípio de igualdade na distribuição de direitos e deveres; 6. Uma 
organização judiciária (Justiça do Trabalho, Justiça Eleitoral, etc.) ou o aparelhamento destinado à aplicação do Direito 
(procurar a Justiça)”.
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A atividade criativa desempenhada pela Política Jurídica representa o sopro 
vivificador que deve bafejar os sistemas dogmáticos. Ao exigir a justificação, não somente 
da norma, mas também de seus processos de elaboração e aplicação, a ação da Política 
Jurídica resultará na correção de normas, bem como na reconceituação para servir às reais 
necessidades do viver (MELO, 1998).

2 | 	AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
A construção de uma norma jurídica deve necessariamente estar pautada nos 

valores jurídicos. Os valores não ocorrem em si e por si mesmos, sem vinculação aos 
setores institucionais: eles provêm da experiência institucional e nela se realizam. São 
definidos como entidades metafísicas, mas não se encontram se não dentro daquela 
experiência (SALDANHA, 1998).

Ao pensar nos valores dos diversos setores o que importa é discernir suas 
peculiaridades: os valores religiosos não se confundem com os políticos, os pedagógicos 
se distinguem dos jurídicos. Todavia, conforme Saldanha (1998), isso não impede que 
dentro de um ordenamento jurídico se encontrem valores econômicos, ou que um sistema 
político oculte valores teológicos.

Como se observa a Política Jurídica tem uma função fundamental na análise das 
normas jurídicas, para que as mesmas sejam construídas com base nos valores de justiça 
e da utilidade social. 

Dessa forma, no intento de melhor estruturar o sistema de avaliação da educação 
superior, fazendo com que o mesmo não objetive exclusivamente o controle o julgamento 
das instituições, bem como sua classificação no ranking das que melhor ou pior atendam 
as necessidades do mercado, foi desenvolvido um novo método de avaliação o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).

Conforme o relatório da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(CONAES), a construção do SINAES deu-se a partir do trabalho da Comissão Especial 
de Avaliação (CEA), indicada pela Portaria MEC/SESu n° 11 de 28 de abril de 2003, com 
o objetivo de analisar, oferecer subsídios, construir recomendações, propor critérios e 
estratégias para reformular os processos e políticas de avaliação da educação superior, 
bem como elaborar a revisão crítica dos seus instrumentos, metodologias e critérios 
empregados (CONAES, 2004a). 

O relatório final elaborado por essa comissão especial manifesta o resultado da 
experiência de avaliação desenvolvida e acumulada pelas instituições de ensino superior 
no Brasil, desde a metade da década de 80, em meio a uma extensa reflexão acerca da 
literatura e da prática avaliativa em âmbito internacional (CONAES, 2004b).

O SINAES tem como características básicas à avaliação participativa, a integração, 
o rigor, a eficácia informativa, a flexibilidade a institucionalidade (VALLE, 2009). Com 
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isso, pretende-se alcançar uma avaliação mais completa e global, e não essencialmente 
pontual como a que era realizada pelo Exame Nacional de Cursos. Desse modo, o SINAES 
ampliará as informações relacionadas às instituições, cursos e programas, além de informar 
a sociedade com mais exatidão, com mais frequência e de forma mais abrangente.

Ressalte-se também que o SINAES engloba todas as instituições de educação 
superior em processo permanente. Isso significa que a avaliação se configure como um 
processo construtivo e formativo. Com isso, o campo da avaliação é ampliado, quanto 
à temática, ao universo institucional, aos agentes e aos objetivos. Devido ao fato de ser 
permanente e englobar toda a comunidade, a cultura de avaliação em todo o sistema de 
educação superior é desenvolvido (CONAES, 2004a).

Ao participarem do processo como sujeitos da avaliação, os indivíduos que formam 
a comunidade acadêmica de educação superior tornam-se comprometidos com as 
transformações e modificações no patamar de qualidade. Ademais, o SINAES se encontra 
fundamentado em uma concepção de avaliação comprometida com a melhoria da qualidade 
e da relevância das atividades de cada uma das instituições educacionais, bem como de 
sua totalidade (CONAES, 2004a).

Os principais indicadores a serem levados em conta pelo SINAES para avaliar o 
ensino superior compreendem a missão institucional, à vocação, à política de seleção, 
contratação e capacitação do corpo docente e técnico, à política de aquisição de acervo 
bibliográfico, à inserção social e o compromisso com a justiça, o compromisso com o 
avanço das artes e das ciências, à infraestrutura, à forma, enfim, diversos indicadores para 
conduzir os destinos da instituição.

A administração do SINAES está sob-responsabilidade da Comissão Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (CONAES), criada pelo Ministério da Educação. Essa 
comissão coordena todo o processo, assegurando maior uniformidade de orientação e 
procedimentos, além de ser responsável por definir a política de recrutamento e capacitação 
dos avaliadores.

2.1	 Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004: principais inovações
A Lei nº 10.861 de 14 de abril de 2004 institui o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES) e dá outras providências, representa a tentativa de estruturar 
um modelo de avaliação do ensino superior condizente com as necessidades de melhorar 
a qualidade dos cursos e das instituições de educação superior. Essa lei tem o objetivo 
de garantir o processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos 
cursos de graduação e do desempenho acadêmico dos estudantes (BRASIL, 2004a).

Parte-se do entendimento de que a instituição de novas leis represente sempre 
uma tentativa de acompanhar a evolução da sociedade, por meio do aperfeiçoamento dos 
institutos jurídicos para atender o surgimento de novas demandas. Nesse sentido, torna-se 
importante avaliar essas leis para saber se sua instituição realmente é relevante no âmbito 
jurídico. 
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O Direito e suas leis devem, na realidade, constituir-se como instrumentos de 
transformação social como argumenta Melo (1994). 

O Art. 2º (Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004) dispõe que o SINAES, ao promover 
a avaliação de instituições, de cursos e de desempenho dos estudantes, deverá assegurar: 
a autoavaliação institucional e a avaliação externa, efetuando uma análise global e 
integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades 
e responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus cursos; o 
caráter público de todos os procedimentos e resultados dos processos avaliativos; o 
respeito à identidade e as especificidades de instituições e de cursos; a participação de 
toda a comunidade universitária (corpo discente, docente e técnico-administrativo) e da 
sociedade civil, por intermédio de suas representações (BRASIL, 2004a).

No Art. 3° (Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004) determina as dimensões que 
devem se constituir como o foco da avaliação institucional e que assegurem, de forma 
simultânea, a unidade do processo avaliativo em âmbito nacional e a especificidade de 
cada instituição (BRASIL, 2004a). 

Compreende a primeira dimensão a missão e o plano de desenvolvimento 
institucional, ou seja, identifica o projeto e a missão institucional, em termos de finalidade, 
compromissos, vocação e inserção regional e/ou nacional. 

Engloba a segunda dimensão a política para o ensino, a pesquisa, a extensão e 
as respectivas formas de operacionalização, considerando também, os procedimentos 
para estímulo ao desenvolvimento do ensino, à produção acadêmica e das atividades de 
extensão. 

A terceira dimensão diz respeito à responsabilidade social da instituição, 
principalmente no que concerne à sua contribuição em relação à inclusão social, ao 
desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da 
produção artística e do patrimônio cultural. 

Já na quarta dimensão, a comunicação com a sociedade está identificada nas 
formas de aproximação entre as instituições de educação superior e a sociedade, de tal 
modo que a comunidade participe da vida acadêmica ativamente e receba melhoria das 
condições de vida. 

A quinta dimensão concerne às políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e 
do corpo técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas 
condições de trabalho (CONAES, 2004a).

No que tange a sexta dimensão, esta compreende a gestão da instituição, o 
funcionamento e a representatividade dos colegiados e a participação dos segmentos da 
comunidade acadêmica nos processos decisórios (CONAES, 2004a).

A sétima dimensão está ligada a infraestrutura física – de ensino e de pesquisa, 
biblioteca, recursos de informação e comunicação, sendo analisada se as atividades 
acadêmicas de formação, de produção e disseminação de conhecimentos e com as 
finalidades próprias da IES.
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A dimensão do planejamento e avaliação dos processos, resultados e eficácia 
da autoavaliação institucional é a oitava dimensão.  São considerados elementos que 
participam de forma conjunta do processo de gestão da educação superior (CONAES, 
2004a, p. 7).

A nona dimensão da avaliação institucional compreende as políticas de atendimento 
aos estudantes. Apresenta a maneira como os estudantes são integrados à vida acadêmica 
pela instituição e os programas por meio do quais a IES procura atender aos princípios 
inerentes à qualidade de vida estudantil.

A décima dimensão trata da sustentabilidade financeira, visando o significado 
social da continuidade dos compromissos na oferta da educação superior. Avaliam-se a 
habilidade de gestão e administração do orçamento, as políticas e estratégias de gestão 
acadêmica, voltadas para a obtenção da eficácia no emprego e na obtenção dos recursos 
financeiros indispensáveis ao cumprimento das metas e das prioridades estabelecidas 
(BRASIL, 2004a; CONAES, 2004a).

Não se trata simplesmente de avaliar instituições, mas também colaborar no intento 
de que a partir dos resultados dessa avaliação possam ser extraídas ideias de melhoria dos 
processos institucionais (BRASIL, 2004b).

2.2	 Concepção de avaliação do SINAES
A concepção de avaliação construída no SINAES apresenta três características 

fundamentais: a avaliação se configura como instrumento de política educacional; a 
avaliação institucional tem efeitos regulatórios; e a avaliação pressupõe a participação e a 
vigência de princípios éticos na educação superior.

No que concerne à avaliação como instrumento de política educacional, tem-se que 
a legislação vigente consolida a avaliação como um dos instrumentos para assegurar a 
qualidade do sistema de educação superior. Os processos avaliativos são entendidos como 
subsídios essenciais para a formulação de diretrizes nas políticas públicas de educação 
superior e, também, para a gestão das instituições, tendo em vista a melhoria da qualidade 
da formação, da produção de conhecimento e da extensão, em conformidade com as 
definições normativas de cada tipo de instituição e as opções de cada estabelecimento de 
ensino (CONAES, 2004a).

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), em seu Art. 9º, inciso VI, já havia explicitado a responsabilidade 
da União sobre a realização da avaliação. Conforme determina o referido dispositivo 
legal, a União deve avaliar o rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
contanto, que para tanto, haja a colaboração dos sistemas de ensino, visando à definição 
de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino (BRASIL, 1996). 

A avaliação institucional configura-se como a grande impulsionadora de 
transformações no processo acadêmico de produção e disseminação de conhecimento, 
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concretizado na formação de cidadãos e profissionais e no desenvolvimento de atividades 
de pesquisa e de extensão. Assim, auxilia na formulação de caminhos para modificar a 
educação superior, ressaltando o compromisso desta com a construção de uma sociedade 
melhor e menos excludente (CONAES, 2004a). Para tanto, a avaliação institucional (interna 
e externa) deve permitir a construção de um projeto acadêmico pautado em princípios 
como a gestão democrática e a autonomia, no intento de consolidar a responsabilidade 
social e o compromisso científico-cultural da IES. 

A avaliação não é um fim em si, mas um dos instrumentos do qual o poder público 
e a sociedade fazem uso para dimensionar a qualidade e a relevância das IES, cabe 
diferenciar quais as atribuições de avaliação do SINAES, e quais as de regulação do Estado. 
O esgotamento da avaliação se dá a partir do momento em que os efeitos regulatórios são 
assumidos pelo Poder Público, em virtude dos resultados da avaliação. 

Outro aspecto que é característico da avaliação proposta pelo SINAES, além 
de integração e da articulação, é a participação. Na realidade, a participação é uma 
exigência ética que chama a todos os membros da comunidade acadêmica de educação 
superior, das instâncias institucionais, de setores governamentais ou da sociedade, a se 
comprometerem com as ações avaliativas, respeitando-se os papéis e as competências 
científicas, profissionais, formais, políticas, administrativas e éticas das diversas categorias.

2.3	 Instrumentos e procedimentos de implementação do SINAES
Os instrumentos de avaliação da educação superior empregados pelo SINAES 

compreendem três processos diferenciados, quais sejam: Avaliação das instituições; 
Avaliação dos cursos de graduação; e Avaliação do desempenho dos estudantes (ENADE).

Eles abordarão dimensões e indicadores específicos no intento de identificar as 
potencialidades e insuficiências dos cursos e instituições, promovendo a melhoria da sua 
qualidade e, assim, da própria formação dos estudantes, além de fornecer à sociedade 
informações acerca da educação superior no país (CONAES, 2004a).

Alguns princípios são considerados pelo SINAES para promover a qualidade da 
educação superior, bem como a orientação da expansão da sua oferta, o aumento constante 
da sua eficácia institucional, da sua efetividade acadêmica e social e, principalmente, o 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais (INEP, 2015a). 

Esses princípios fundamentais compreendem basicamente:

•	 a responsabilidade social frente à qualidade da educação superior;

•	 o reconhecimento da diversidade e das especificidades do sistema;

•	 a consideração da identidade, da missão e da história das instituições;

•	 a globalidade institucional, em virtude do emprego de um conjunto relevante de 
indicadores, considerados em sua relação orgânica; e
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•	 a continuidade do processo avaliativo como instrumento de política educacional 
para cada instituição e para o sistema de educação superior em seu conjunto.

2.4	 Avaliação das instituições
São várias as informações consideradas na avaliação das instituições: os resultados 

da Avaliação dos Cursos de Graduação; do Exame Nacional de Avaliação de Desempenho 
dos Estudantes (ENADE); as informações adicionais advindas do Censo da Educação 
Superior; as informações contidas no Cadastro da Educação Superior; as informações de 
relatórios e conceitos da CAPES para os cursos de pós-graduação, entre outras (CONAES, 
2004a).

Segundo o CONAES (2004a), a avaliação das instituições representa um dos 
componentes fundamentais do SINAES. A avaliação institucional será efetuada por duas 
vias: autoavaliação institucional e avaliação institucional externa. 

Em relação à autoavaliação institucional, a mesma será efetuada pelos professores, 
alunos e demais profissionais da instituição, com base em um roteiro mínimo, elaborado 
pela CONAES, o qual deve ser seguido por todas as instituições de ensino superior. A 
autoavaliação será realização de modo constante, como etapa preparatória para a 
avaliação externa. A qualquer tempo, os resultados dessa avaliação podem ser publicados 
pela instituição e deverão fazer parte do relatório a ser submetido a cada três anos ao 
CONAES (INEP, 2015a). A autoavaliação deve ser conduzida pelas Comissões Próprias 
de Avaliação e a avaliação externa é efetuada por comissões externas designadas pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), segundo diretrizes da 
CONAES. 

Na autoavaliação, em primeiro lugar, respeitadas as diferentes missões institucionais, 
visa avaliar a instituição enquanto uma totalidade integrada que possibilita a autoanálise 
valorativa da coerência entre a missão e as políticas institucionais, com o fim de alcançar 
a melhoria da qualidade acadêmica e o desenvolvimento institucional. Em segundo 
lugar a autoavaliação privilegia a prática educativa no intento de gerar, nos membros da 
comunidade acadêmica, a autoconsciência de suas qualidades, bem como dos problemas 
da instituição e dos desafios que se colocam frente a ela no presente e no futuro. Para a 
realização dessa forma de avaliação são estabelecidos mecanismos institucionalizados e 
participativos (CONAES, 2004).

O documento do SINAES, assim esclarece a avaliação interna (INEP, 2015b):

•	 A avaliação interna ou autoavaliação tem como principais objetivos produzir 
conhecimentos, pôr em questão os sentidos do conjunto de atividades e fina-
lidades cumpridas pela instituição, identificar as causas dos seus problemas e 
deficiências, aumentar a consciência pedagógica e capacidade profissional do 
corpo docente e técnico-administrativo, fortalecer as relações de cooperação 
entre os diversos atores institucionais, tornar mais efetiva a vinculação da insti-
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tuição com a comunidade, julgar acerca da relevância científica e social de suas 
atividades e produtos, além de prestar contas à sociedade;

•	 Após o trabalho de análise e interpretação, o conjunto de informações obtido 
possibilita a formação de uma visão diagnóstica dos processos pedagógicos, 
científicos e sociais da instituição, identificando as possíveis causas de proble-
mas, assim como possibilidades e potencialidades. 

As Orientações Gerais para Avaliação não devem ser consideradas um instrumento 
de simples checagem ou verificação, ou, até mesmo quantificação.

No que concerne à avaliação externa a ser realizada nas instituições de educação 
superior, esta deve ser coerente com a dimensão interna, constituindo-se como um 
fundamental instrumento cognitivo, crítico e que organiza as ações da instituição e do 
Ministério da Educação (MEC). A avaliação institucional externa será desenvolvida por uma 
comissão de avaliadores, com competência técnica em avaliação, diretamente capacitada 
pela CONAES. A avaliação externa é formada por duas etapas, a saber: a visita dos 
avaliadores à instituição; e a elaboração do relatório de avaliação institucional. 

Na primeira etapa, depois de apreciar o relatório de autoavaliação disponibilizado 
de forma antecipada, cabe aos avaliadores externos manter uma interlocução com os 
dirigentes, o corpo docente, discente e técnico-administrativo, no intento de conhecer, 
em maior profundidade, como ocorre o desenvolvimento das atividades na instituição de 
educação superior. 

Na segunda etapa, a comissão de avaliadores passa a elaborar o relatório de 
avaliação institucional, partindo do relatório de autoavaliação, dos documentos da 
instituição, das informações resultantes dos diferentes processos avaliativos (ENADE e 
Avaliação de Cursos), das consultas desenvolvidas pelo MEC (Censo, Cadastros, Relatórios 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior - CAPES), juntamente 
com a realização de entrevistas entre outras tarefas desenvolvidas durante a visita.

Os resultados do processo de avaliação da instituição, envolvendo a autoavaliação 
e a avaliação externa, expressos no relatório construído pela comissão de avaliação, 
deverão ser encaminhados a CONAES para a elaboração de seu parecer conclusivo. 
2.5	 Avaliação dos cursos de graduação

A realização da avaliação dos cursos de graduação é função de Comissões Externas 
de Avaliação de Cursos, designadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (INEP) 
e formadas por especialistas em suas respectivas áreas do conhecimento, cadastrados e 
capacitados pelo INEP (Art. 18, Portaria nº 2.051de 9 de julho de 2004) (BRASIL, 2004b).

Em relação às Comissões Externas de Avaliação dos Cursos, cabe acrescentar o 
Art. 20 da Portaria nº 2.051/2004:

Art. 20. As Comissões Externas de Avaliação de Cursos terão acesso antecipado 
aos dados, fornecidos em formulário eletrônico pela IES, e considerarão também os 
seguintes aspectos:
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I.	 o perfil do corpo docente;

II.	 as condições das instalações físicas;

III.	 a organização didático-pedagógica;

IV.	 o desempenho dos estudantes da IES no ENADE;

V.	 os dados do questionário socioeconômico preenchido pelos estudantes, 
disponíveis no momento da avaliação;

VI.	 os dados atualizados do Censo da Educação Superior e do Cadastro Geral 
das Instituições e Cursos; e

VII.	 outros considerados pertinentes pela CONAES.

A avaliação dos cursos de graduação será realizada por meio de diversos 
instrumentos, cujo conteúdo deve ser definido com o com o apoio de Comissões Assessoras 
de Área, designadas pelo INEP (Art. 19, Portaria nº 2.051/2004).

Em virtude da recente expansão dos cursos de graduação de ensino a distância, o 
Art. 21, da Portaria nº 2.051/2004, prevê também a avaliação da modalidade de educação à 
distância. A periodicidade das avaliações dos cursos de graduação será definida em função 
das exigências legais para reconhecimento e renovação de reconhecimento.

No que diz respeito à realização de avaliações para fins de autorização de cursos de 
graduação, o Art. 22, da Portaria nº 2.051/2004, dispõe que estas serão de competência da 
Secretaria de Educação Superior (SESu) e da Secretaria de Educação Média e Tecnológica 
(SEMTEC), devendo ser efetuadas conforme as diretrizes estabelecidas pela CONAES, a 
partir de propostas apresentadas pela SESu e pela SEMTEC.
2.6	 Avaliação do desempenho dos estudantes (ENADE)

Integrando o sistema de avaliação de cursos e instituições, a avaliação do 
desempenho dos alunos de ensino superior visa acompanhar o processo de aprendizagem 
e o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas 
diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, bem como suas habilidades para 
ajustamento às exigências resultantes da evolução do conhecimento e suas competências 
para compreender temas relacionados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do 
conhecimento (Art. 23, Portaria nº 2.051/2004) (BRASIL, 2004b).

O CONAES tem a função de submeter anualmente à aprovação do Ministro de 
Estado da Educação a relação dos cursos, cujos estudantes serão aplicados o Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) (Art. 3º, Portaria nº 2.051/2004). O 
ENADE deve ser desenvolvido com o apoio técnico das Comissões Assessoras de Área.

A aplicação do ENADE dar-se-á periodicamente, admitindo-se o emprego de 
procedimentos amostrais em relação aos estudantes do final do primeiro e do último ano 
dos cursos de graduação, que serão selecionados a cada ano, para participarem do exame. 
A definição dos critérios e procedimentos técnicos para a aplicação do ENADE é função do 
INEP (Art. 25, Portaria nº 2.051/2004).
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A Lei nº 10.861, de 2004, em seu Art. 5º, § 1º, dispõe que (BRASIL, 2004a):
O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas 
habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento 
e suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua 
profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento.

A inscrição, junto ao INEP, de todos os estudantes habilitados a participarem do 
ENADE será de responsabilidade do Dirigente da instituição de educação superior (Art. 
27, Portaria nº 2.051/2004) (BRASIL, 2004b). Cabe destacar que a não inscrição de alunos 
habilitados para participação no ENADE, nos prazos estipulados pelo INEP, sujeitará a 
instituição à aplicação das sanções (Art. 5º, § 7º, Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004) 
(BRASIL, 2004a).

Os alunos que não foram selecionados nas amostras definidas pelo INEP poderão 
participar do ENADE, desde que cumpram o requisito de estar no final do primeiro ou 
último ano do curso, e que realizem a inscrição forma através de requerimento junto à 
coordenação do seu respectivo cursos, em prazo máximo de sete dias a contar da data de 
divulgação da lista dos estudantes selecionados na amostragem do INEP (Art. 7º, Portaria 
nº 107, 22 de julho de 2004) (BRASIL, 2004c).

Acerca desse assunto cabe acrescentar os Arts. 28 e 29, da Portaria nº 2.051/2004 
(BRASIL, 2004b):

Art. 28. O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, 
sendo o registro de participação condição indispensável para a emissão do histórico 
escolar, independentemente do estudante ter sido selecionado ou não na amostragem.

§ 1º O estudante que não for selecionado no processo de amostragem terá como 
registro no histórico escolar os seguintes dizeres: “dispensado do ENADE pelo MEC nos 
termos do Art. 5º da Lei no 10.861/2004” (BRASIL, 2004a).

§ 2º O estudante que participou do ENADE terá como registro no histórico escolar a 
data em que realizou o Exame.

Art. 29. Quando da utilização de procedimentos amostrais, só serão considerados, 
para fins de avaliação no âmbito do SINAES, os resultados de desempenho no ENADE dos 
estudantes que fizerem parte do conjunto selecionado na amostragem do INEP. 

§1º Os resultados do ENADE serão expressos numa escala de cinco níveis e 
divulgados aos estudantes que integraram as amostras selecionadas em cada curso, às 
IES participantes, aos órgãos de regulação e à sociedade em geral, passando a integrar 
o conjunto das dimensões avaliadas quando da avaliação dos cursos de graduação e dos 
processos de autoavaliação. 

§ 2º A divulgação dos resultados individuais aos estudantes será feita mediante 
documento específico, assegurado o sigilo nos termos do § 9º do Art. 6º da Lei nº 10.861 
de 2004 (BRASIL, 2004a). 
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Os instrumentos que serão aplicados anualmente pelo INEP aos cursos selecionados 
para participar do ENADE são os seguintes: questionário socioeconômico aplicado aos 
alunos para compor o perfil dos estudantes do primeiro e do último ano do curso; e 
questionário aplicado aos coordenadores, com o fim de reunir informações que contribuam 
para a definição do perfil do curso. Parágrafo único. Ambos os questionários, integrantes do 
sistema de avaliação, deverão estar articulados com as diretrizes definidas pela CONAES 
(Art. 30, Portaria nº 2.051/2004) (BRASIL, 2004b).

A periodicidade máxima de aplicação do ENADE aos estudantes de cada curso de 
graduação será trienal (Art. 5º, § 3º, Lei nº 10.861). A avaliação do desempenho dos alunos 
de cada curso no ENADE será expressa por meio de conceitos, ordenados em uma escala 
com 5 (cinco) níveis, partindo-se dos padrões mínimos determinados por especialistas das 
diferentes áreas do conhecimento (Art. 5º, § 8º, Lei nº 10.861) (BRASIL, 2004a).

A avaliação será efetuada por intermédio da aplicação de uma prova única, sendo 
que tanto os estudantes do final do primeiro, quanto os do último ano do curso terão até 
quatro horas para resolver a prova, construída de forma a possibilitar a análise do valor 
agregado em relação às competências, habilidades, conhecimentos gerais e conteúdos 
profissionais específicos, durante sua formação (Art. 3º, § único, Portaria nº 107/2004) 
(BRASIL, 2004c).

Também a Portaria nº 107, de 22 de julho de 2004, em seu Art. 1º dispõe que o 
“Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), [...] será aplicado a uma 
amostra de estudantes de cada curso, nas áreas selecionadas a cada ano, garantida uma 
nova aplicação em tais áreas em um prazo máximo de três anos”.

A guisa de conclusão cumpre destacar, que os alunos que obtiverem melhor 
desempenho no ENADE receberão estímulos por parte do MEC, na forma de bolsa de 
estudos, ou auxílio específico, ou ainda alguma outra maneira de reconhecimento da 
excelência desses alunos, incentivando a continuidade dos estudos, em nível de graduação 
ou de pós-graduação (Art. 5º, § 10º, Lei nº 10.861).

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A diversificação da educação superior pressupõe a estruturação de um sistema 

de avaliação que acompanhe a evolução dessa educação, assegurando a vigência da 
qualidade. Em outros termos, a avaliação representa um pressuposto para a expansão da 
educação superior com qualidade e funcionalidade.

O termo avaliação recebe diversos conceitos, mas, simplificadamente, pode-se 
dizer que a avaliação no campo educacional compreende um processo de medição de 
conhecimentos que deve visar à identificação de falhas no processo de ensino, para que 
estas possam ser corrigidas. A avaliação pode medir também até que ponto os objetivos 
educacionais foram realmente alcançados. 
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O Programa de Avaliação Institucional (PAIUB) define a avaliação como um 
processo contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico. É um instrumento para 
o planejamento da gestão universitária e um processo sistemático de prestação de contas 
à sociedade. Para tanto é preciso acompanhar de forma metódica, as ações com o fim de 
verificar se as funções e prioridades determinadas coletivamente estão sendo realizadas 
e atendidas.

A avaliação no ensino superior é fundamental para que se identifique se realmente 
estão sendo formados profissionais e cidadãos comprometidos com a transformação social. 
Portanto, o processo de avaliação educacional como um todo deve originar indicadores da 
qualidade formal e da política do ensino praticado nas instituições de ensino. 

A partir da perspectiva do SINAES, a avaliação das instituições de educação superior 
possui caráter formativo e objetiva o aperfeiçoamento dos integrantes da comunidade 
acadêmica e da instituição como um todo. Para tanto, esse novo sistema de avaliação 
pressupõe a participação efetiva de toda a comunidade interna, além da contribuição de 
atores externos do entorno institucional. Como consequência desse processo tem-se a 
construção de uma cultura de avaliação permanente que permite uma constante atitude de 
tomada de consciência sobre sua missão e finalidade acadêmica e social. 

A partir da exposição efetuada durante a realização deste estudo infere-se que o 
objetivo geral foi alcançado, uma vez que se investigou se o modelo do Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído pela Lei nº 10.861, de 14 de abril 
de 2004, pauta-se pela Política Jurídica.

Ademais, a partir dos objetivos, metas e instrumentos do SINAES confirmam-se as 
hipóteses estabelecidas no início deste estudo. 

Por conseguinte, a constituição do SINAES realmente se pauta pelo princípio 
holístico e se impulsiona pela ética, usufruindo o status de medida de Política Jurídica.
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